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PARECER Nº       , DE 2020 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto de 
Lei nº 116, de 2020, de autoria da Senadora Leila Barros, 

que altera a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, para 
caracterizar, dentre outras, a forma de violência 
eletrônica contra a mulher. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) n° 116, de 2020, de autoria 

da Senadora Leila Barros. A iniciativa se propõe a alterar a Lei Maria da Penha – 
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 –, para dispor que as violências psicológica, 

sexual, patrimonial e moral podem ser perpetradas por quaisquer meios, inclusive 
eletrônico. 

Em seu art. 1º, o projeto apresenta seu objeto. 

Já em seu art. 2º, a proposição acrescenta parágrafo único ao 
art. 7º da Lei Maria da Penha, dispondo que as formas de violência previstas nos 

incisos II a V daquele artigo podem ser perpetradas por quaisquer meios, inclusive 
eletrônicos. 

Por fim, o art. 3º da proposição determina o início da vigência 
da lei na data de sua publicação. 
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Em sua justificação, a autora da matéria considera que o 

surgimento de dispositivos e aplicativos digitais ao longo das últimas duas 
décadas trouxe consigo novas formas de violência, que ocorrem principalmente 

online e por meio de telefone celulares. Entende, ademais, que as mulheres são 
vítimas frequentes de perseguição, ameaças, exposição indevida da intimidade e 

outras condutas violentas executadas por meios eletrônicos. Dessa forma, defende 
que o objetivo do projeto é tornar claro que formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher podem ser perpetradas por vários meios, inclusive 
eletrônicos. 

A matéria foi distribuída à CDH e, na sequência, seguirá para 
apreciação terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

II – ANÁLISE  

Nos termos do inciso IV do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CDH opinar sobre proposições que digam 

respeito a direitos da mulher, o que torna regimental seu exame da matéria. 

O projeto em tela é tempestivo e oportuno. A emergência da 

revolução tecnológica recente trouxe em seu âmago novas possibilidades de 
violações de direitos humanos, com a privacidade de muitos, mas as mulheres em 

particular, sujeita à exposição com poucos cliques pela internet. 

Nesse sentido, mostra-se necessária a atualização da Lei Maria da 

Penha a fim de prever expressamente em seu texto, sem margem para dúvida, que 
as violências psicológica, sexual, patrimonial e moral são passíveis de 

cometimento inclusive por meio eletrônico. Dessa forma, afasta-se por completo 
qualquer interpretação nefasta que entendesse o caráter remoto (pela rede) do 

delito como um excludente do cometimento do crime. 
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Ressalve-se a sabedoria do projeto ao não abrigar o inciso I do art. 7º 
da Lei Maria da Penha, que trata da violência física, como sujeita ao cometimento 

por meio eletrônico. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 116, 
de 2020. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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